
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 217.561 - PR 
(2012/0170955-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL AGRICOLA WOJCIK LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ TADEU SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO  ART. 535 DO CPC. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA PRETÉRITA ENTRE FINSOCIAL E COFINS. MATÉRIA DE 
DEFESA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE: RECURSO REPETITIVO. RESP 
1.008.343/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 1o.2.2010. MODIFICAÇÃO DO 
JULGADO QUE DEMANDARIA REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 
apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
inclusive as questões suscitadas nos Embargos Declaratórios, não padecendo o 
acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade.

2.   Decidiu o acórdão recorrido, em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que a vedação contida no § 3o. do art. 16 da 
Lei 6.830/80 não atinge a pretensão de convalidar, mediante Embargos à 
Execução Fiscal, a compensação anteriormente realizada, não sendo aplicável à 
hipótese sob análise a necessidade de trânsito em julgado (REsp. 1.008.343/SP, 
Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1o.2.2010, submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC).

3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 217.561 - PR 
(2012/0170955-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL AGRICOLA WOJCIK LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ TADEU SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra a decisão de fls. 734/741, pela qual se negou provimento ao 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA PRETÉRITA ENTRE 

FINSOCIAL E COFINS ALEGADA COMO MATÉRIA DE DEFESA. 

POSSIBILIDADE NECESSIDADE DE DECISÃO JUDICIAL 

TRANSITADA EM JULGADO INAPLICÁVEL. DECISÃO EM 

CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE IMPLICARIA EM REEXAME DE 

PROVAS.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. AGRAVO A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

2.   Irresignada, aduz a Parte Agravante, em suma, que: (a) 

houve violação do art. 535 do CPC; e (b) não há incidência da Súmula 7/STJ.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. 

4.   É o relatório. 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 217.561 - PR 
(2012/0170955-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL AGRICOLA WOJCIK LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ TADEU SILVA E OUTRO(S)
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 

À EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO  ART. 535 DO 

CPC. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA PRETÉRITA ENTRE FINSOCIAL 

E COFINS. MATÉRIA DE DEFESA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE: 

RECURSO REPETITIVO. RESP 1.008.343/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, 

DJE 1o.2.2010. MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDARIA 

REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA 

NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, inclusive as questões suscitadas nos Embargos 

Declaratórios, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade.

2.   Decidiu o acórdão recorrido, em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, que a vedação contida no § 3o. 

do art. 16 da Lei 6.830/80 não atinge a pretensão de convalidar, 

mediante Embargos à Execução Fiscal, a compensação anteriormente 

realizada, não sendo aplicável à hipótese sob análise a necessidade 

de trânsito em julgado (REsp. 1.008.343/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 

1o.2.2010, submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC).

3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento. 

1.   No tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 

inclusive as questões suscitadas nos Embargos Declaratórios, não padecendo o 

acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade.

2.   Examinando claramente a matéria, decidiu o acórdão 

recorrido, em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, que a 

vedação contida no § 3o. do art. 16 da Lei 6.830/80 não atinge a pretensão de 

convalidar, mediante Embargos à Execução Fiscal, a compensação anteriormente 

realizada, não sendo aplicável à hipótese sob análise a necessidade de trânsito 
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em julgado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA PRETÉRITA ALEGADA 

COMO MATÉRIA DE DEFESA. POSSIBILIDADE. ARTIGO 16, § 3o. 

DA LEF, C/C ARTIGOS 66 DA LEI 8.383/91, 73 E 74 DA LEI 9.430/96.

1.   A compensação tributária adquire a natureza de 

direito subjetivo do contribuinte (oponível em sede de embargos à 

execução fiscal), em havendo a concomitância de três elementos 

essenciais: (i) a existência de crédito tributário, como produto do ato 

administrativo do lançamento ou do ato-norma do contribuinte que 

constitui o crédito tributário; (ii) a existência de débito do fisco, como 

resultado: (a) de  ato administrativo de invalidação do lançamento 

tributário, (b) de decisão administrativa, (c) de decisão judicial, ou (d) 

de ato do próprio administrado, quando autorizado em lei, cabendo à 

Administração Tributária a fiscalização e ulterior homologação do 

débito do fisco apurado pelo contribuinte; e (iii) a existência de lei 

específica, editada pelo ente competente, que autorize a 

compensação, ex vi do artigo 170, do CTN.

2.   Deveras, o § 3o. do artigo 16 da Lei 6.830/80, 

proscreve, de modo expresso, a alegação do direito de compensação 

do contribuinte em sede de embargos do executado.

3.   O advento da Lei 8.383/91 (que autorizou a 

compensação entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia 

autorização da Secretaria da Receita Federal) superou o aludido 

óbice legal, momento a partir do qual passou a ser admissível, no 

âmbito de embargos à execução fiscal, a alegação de extinção (parcial 

ou integral) do crédito tributário em razão de compensação já 

efetuada (encartada em crédito líquido e certo apurado pelo próprio 

contribuinte, como sói ser o resultante de declaração de 

inconstitucionalidade da exação), sem prejuízo do exercício, pela 

Fazenda Pública, do seu poder-dever de apurar a regularidade da 

operação compensatória (...).

4.   A alegação da extinção da execução fiscal ou da 

necessidade de dedução de valores pela compensação total ou 

parcial, respectivamente, impõe que esta já tenha sido efetuada à 
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época do ajuizamento do executivo fiscal, atingindo a liquidez e a 

certeza do título executivo, o que se dessume da interpretação 

conjunta dos artigos 170, do CTN, e 16, § 3o. da LEF, sendo certo 

que, ainda que se trate de execução fundada em título judicial, os 

embargos do devedor podem versar sobre causa extintiva da 

obrigação (artigo 714, VI do CPC).

5.   Ademais, há previsão expressa na Lei 8.397/92, no 

sentido de que: O indeferimento da medida cautelar fiscal não obsta a 

que a Fazenda Pública intente ação judicial da Dívida Ativa, nem influi 

no julgamento desta, salvo se o juiz, no procedimento, cautelar fiscal, 

acolher a alegação de pagamento, de compensação, de transação, de 

remissão, de prescrição ou decadência, de conversão do depósito em 

renda, ou qualquer outra modalidade de extinção da pretensão 

deduzida.(artigo 15).

6.   Consequentemente, a compensação efetuada pelo 

contribuinte, antes do ajuizamento do feito executivo, pode figurar 

como fundamento de defesa dos embargos à execução fiscal, a fim de 

ilidir a presunção de liquidez e certeza da CDA, máxime quando, à 

época da compensação, restaram atendidos os requisitos da 

existência de crédito tributário compensável, da configuração do 

indébito tributário, e da existência de lei específica autorizativa da 

citada modalidade extintiva do crédito tributário.

7.   In casu, o contribuinte, em sede de embargos à 

execução fiscal, alegou a inexigibilidade do crédito tributário, em 

virtude de compensação sponte propria efetuada ante o pagamento 

indevido de CSSL (artigo 8o. da Lei 7.689/88) declarada 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, tendo sido ajuizada 

ação ordinária para ver reconhecido seu direito à liquidação da 

obrigação tributária por meio da compensação efetuada. De acordo 

com o embargante, "compensou 87.021,95 UFIR's relativos aos 

créditos tributários oriundos da CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 

LUCRO, do exercício de 1988, pagos indevidamente, com 87.021,95 

UFIR's relativas a créditos tributários líquidos e certos, concernente à 

mesma CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO do exercício de 

1992.

8.   O Juízo Singular procedeu ao julgamento antecipado 

da lide, pugnando pelo inoponibilidade da alegação de compensação 

em sede de embargos à execução (em virtude do disposto no artigo 

16, § 3o. da Lei de Execução Fiscal), e consignando que:  a 
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embargante deveria produzir a prova documental de suas alegações 

na inicial dos embargos, uma vez que a prova do recolhimento 

indevido é documento essencial para provar suas alegações (art. 16, § 

2o. da Lei 6.830/80 e art. 283, do CPC). No entanto, a embargante 

nada provou, não se desincumbindo do ônus que lhe atribui o artigo 

333, I do CPC, negligenciando a prova documental  de suas 

alegações."

9.   Destarte, a indevida rejeição da compensação como 

matéria de defesa arguível em sede de embargos à execução fiscal, 

conjugada ao julgamento antecipado da lide, resultou em prematura 

extinção da ação antiexacional, razão pela qual merece prosperar a 

pretensão recursal.

10.   Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao 

regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. 

1.008.343/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1.2.2010).

3.   No mais, a Corte de origem, com base em fatos e provas, 

afirmou, expressamente, que a sentença merece confirmação, pois os trânsitos 

em julgado das sentenças ocorreram antes das inscrições em dívida ativa e do 

ajuizamento da execução fiscal (fls. 644).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental, 

regularmente interposto pela FAZENDA NACIONAL. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0170955-0 AREsp 217.561 / PR

Números Origem:  109400018049946  12805  1282005  199970090038299  200970990018859  7404  7504

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL AGRICOLA WOJCIK LTDA
ADVOGADO : JOSÉ TADEU SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL AGRICOLA WOJCIK LTDA
ADVOGADO : JOSÉ TADEU SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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